Brasilia, 24 de agosto de 2020

A

RCA PRODUTOS E SERVIGOS LTDA

REF.. CONCORRENCIA SRP N°. 02/2020 — CONTRATAGAO DE EMPRESA PARA
PRESTAGAO DE SERVIGO CONTINUADO E EVENTUAL DE LIMPEZA,
CONSERVAGAO, ASSEIO E HIGIENIZAGAO.

Em atengdo a IMPUGNAGAO apresentada pela empresa RCA PRODUTOS E SERVICOS
LTDA, informamos o que segue:

1. Dos Fundamentos da Impugnacéo ao Edital

a) Alega a referida Empresa que o instrumento convocatorio contemplam vicios
insanaveis e restringem a participagdo de um nimero maior de licitantes no que se refere a
exigéncia de que a vistoria técnica seja realizada estritamente por técnico inscrito no CREA.

b) Outra alegagdo é sobre a habilitagéo técnica, subitem 7.1.2 alinea g, da qual
afirma que o Comunicado n° 06 solicita apresentagao do certificado de registro para todos
os lotes do referido processo. '

2. Da Analise da Impugnacao

Primeiramente, o Sesc & instituicdo com personalidade juridica de direito
privado, criada pelo Decreto Lei n. 9.853/46, regido por regulamentos proprios, formalmente
aprovados pelos Decretos n° 60.344/67, n° 61.836/67 e pelos demais que vieram
complementa-los e/ou altera-los. A Instituicdo n&o tem fins lucrativos e nao utiliza recursos
federais.

Portanto, no ambito dos processoé licitatorios que realiza ndo se reporta
diretamente a Lei n° 8.666/93, mas especificamente a Resolugdo Sesc n° 1.252/12,
instituida para nortear tais certames.

A referida empresa alega que a exigéncia do subitem 7.1.2, alinea b, restringe a
participacdo de um numero maior de licitantes pois exige que a vistoria técnica seja
realizada estritamente por técnico inscrito no CREA. No que se refere a vistoria técnica se
manifestou a Assessoria Juridica - AJU do Sesc-AR/DF:
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"Num primeiro plano verifica-se que hé& no Instrumento Convocatério, tanto
no item 4 do Edital, como também no item 11 do Caderno de Especificagbes
Técnicas a justificativa para a obrigatoriedade de realizagdo de vistoria,
cujos trechos transcreve-se:

Edital

4. DA VISTORIA

4.1. As licitantes interessadas em participar deste processo licitatério [...]
deveréo realizar Vistoria Técnica nos locais onde serdo executados os
servigos descritos no Lote 1, com o objetivo de se inteirar das condices e
do grau de dificuldades existentes. Grifo meu

ANEXO | - CADERNO DE ESPECIFICACOES TECNICAS

11. DA VISTORIA OBRIGATORIA

11.1. Para o correto dimensionamento e elaboragdo de sua proposta, o
licitante deverd realizar vistoria nas instalagbes do local de execugdo dos
servigos, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda &
sexta-feira, das 8 horas as 17 horas, devendo o agendamento ser efetuado
previamente nas Unidades, Centros de Atividades e Sede/SESC, devendo
Sua realizagdo ser comprovada por: 11.1.1.Declaragdo de Vistoria em
conformidade com o modelo do Anexo VI.

11.2.0 prazo para vistoria iniciar-se-4 no dia util seguinte ao da publicag&o
do Edital,estendendo-se até o dia util anterior & data prevista para a
abertura da sesséo publica.

11.3.Para a vistoria, o licitante, através do seu representante, devera estar
devidamente identificado.

11.4.A vistoria técnica constitui condicdo para auxilio na confirmagdo do
quantitativo_de mé&o de obra, materiais _de consumo. equipamentos e
utensilios que seré&o utilizados durante a execucdo do contrato, bem como
para avaliagdo das édreas e estimativa dos indices de produtividade. visto
que ndo serdo aceitas quaisquer alegagbes posteriores de
desconhecimento das condigbes do local em que serdo prestados os
servigos para omissédo de obrigacées contratuais ou das exigéncias contidas
no Edital de Licitag&o.

11.5.Considerando a obrigatoriedade da vistoria, ndo serdo aceitas
alegagbes posteriores quanto a desconhecimento de qualquer detalhe,
incompreensdo, duvidas ou esquecimento que possam provocar
empecilhos, atrasos na realizag&o dos servigos ou paralisagdes, arcando a
empresa com quaisquer 6nus decorrentes destes fatos.

A Jjustificativa constante no Instrumento Convocatério visa atender as
recomendagbes do Tribunal de Contas da Unido — TCU a exemplo do
acorddo  n° 1955/2014, in verbis:

E irregular exigir visita técnica como requisito de habilitagdo em licitagéo, a
ndo ser quando for imprescindivel o conhecimento das particularidades do
objeto e acompanhada de justificativa, sendo suficiente a declaragéo do
licitante de que conhece as condigbes locais para a execugdo do objeto.”
(Acérddo 1955/2014-Plenério).
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Logo, tendo em vista a complexidade do objeto licitado (pois além de
pessoal a empresa contratada também deveré fornecer os materiais para
limpeza), e a justificativa da Administragdo para a obrigatoriedade da
vistoria, cujo intuito precipuo é de interar as empresas acerca das
peculiaridades dos espagos em que havera prestagédo de servigos, verifica-
se que n&o hé 6bice para a manutengédo do preceito ora discutido, vez que a
Instituigdo visa evitar alegagbes posteriores de desconhecimento e/ou
eventuais circunstancias inesperadas.

Todavia, por conseguinte, a insergdo de profissional registrado no CREA
como responsavel pelo acompanhamento da Vvistoria, néo encontra
pertinéncia com o objeto ora licitado. A bem da verdade o registro no CREA
contempla profissionais de engenharia, gedgrafo, geélogo, meteorologista e
outro, ndo tendo sido evidenciado no Instrumento convocatério a correlagdo
dentre o objeto licitado e a necessidade de um profissional com esse
registro.

Sabe-se que é a atividade bésica da prestagdo de servigos que definira a
real necessidade de um responsével técnico escrito no respectivo conselho.
Assim, sendo a atividade preponderante da presente licitag&o, limpeza e
conservagédo, diferentemente da atuagdo do CREA que é no ramo de
engenharia, observa-se que nédo héa evidencias nos autos que comprove o
porqué dessa exigéncia.

Além do mais, é cedigo que se pode inserir no rol dos documentos de
habilitagdo outros para confirmar se as empresas a serem contratadas
atendem a todos os requisitos para a prestagdo de servigos, no entanto, a
exigéncia de documentagdo n&o pode atingir ao caréater competitivo,
restringindo a licitagdo, tampouco os principios da razoabilidade e da
proporcionalidade.

Por essa razdo, recomenda-se que a Instituigdo reveja a manutengéo dessa
exigéncia, sendo necessdria inserir a justificativa nos autos ou com base no
principio da autotutela, que exclua a parte da exigéncia do subitem “b” no
que se refere ao profissional registrado no CREA."

No que se refere & habilitagdo técnica, da qual exige a apresentagédo do
certificado de registro para todos os lotes do referido processo a AJU se manifestou mais

uma vez:

"Cabe aqui relembrar a diferenga entre o trabalho temporério e o continuo.
Enquanto o trabalho temporério é para atender a demanda transitéria de
substituicdo de pessoal regular/efetivo ou devido & acréscimo de atividades
da tomadora de servigos, a terceirizagdo é a contratagdo de uma empresa
especializada com atividades, independentemente do empregado que o
presta. |

Repisa-se que a Lei 13.429/2017, Reforma Trabalhista, no bojo de seus
artigos, trouxe o conceito de trabalho temporério e terceirizado, art.2° e art.

°-A, respectivamente, in verbis:

Art. 2° Trabalho temporario é aquele prestado por pessoa fisica contratada
por uma empresa de trabalho tempordrio que a coloca a disposigéo de uma
empresa tomadora de servigos, para atender a necessidade de substitui¢a
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transitéria de pessoal permanente ou & demanda complementar de
servigos. Grifo meu

Art. 4°-A. Empresa prestadora de servigos a terceiros é a pessoa juridica
de direito privado destinada a prestar a contratante servigos determinados e
especificos.

Nota-se que o certificado de registro junto & STE/MTE & destinado apenas
para empresas que prestam servigcos relacionados com m&o de obra
temporaria, lotes 2 e 3, ndo sendo aplicavel para o servico continuado,
descrito no lote 1, conforme Lei 13.429/2017, art. 4°“Empresa de trabalho
temporério é a pessoa juridica, devidamente registrada no Ministério do
Trabalho, responsavel pela colocagdo de trabalhadores a disposigédo de
outras empresas temporariamente."

Em ato continuo, verifica-se que o objeto da licitagdo da Concorréncia
abrange tanto o servigo transitério quanto o servigo continuo. Porém, visto
que os requisitos de habilitagdo estdo dispostos no Edital de forma
generalizada, observa-se a necessidade de esclarecer as licitantes que o
documento ora discutido refere-se & exigéncia apenas para os participantes
dos lotes 2 e 3 do certame."

Considerando a manifestagéo da Assessoria Juridica, e ainda zelando pela lisura
e bom andamento do referido, conhecemos a impugnagéo, tempestivamente interposta, e
deferimos as proposicées da habilitagao técnica do subitem 7.1.2 alineas "b" e "g".

Informamos que a vistoria técnica permanecera obrigatéria, porém sem a
exigéncia de responsavel inscrito no CREA, e que a solicitagdo de apresentacdo de
certificado de registro da empresa de trabalho temporario junto a Secretaria de Relagées do
Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE, nos termos da Lei n° 6.019, de 03 de
janeiro de 1974 sera exigida apenas aos Lotes 02 e 03.
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